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ESTADO DE SERGIPE
cÂulna MUNICTpAL ou nHcsÀo Do DANTAS

Assessorie Jurídica

lnslados a nos maniíestarmos acerca da aruilise da Dispensa de Licilação e minuta
do respeclivo Controío, cujo objelo é C.onlraÍação de empresa e/ou profssional para preslaçdo

de sen'!Ço de ComlrnicsÇão Socla!, con objelivo de cssessorar s Cânar"e !l4un!cipal de R!echão

do Dantas, nos assunlos relativos à política de comunicação con a populaçõo Riachãoense e

com denwis instiluições, planejar, coordenar e execular polílicas de comunicaÇão, implantar
prcgrarruts iníomalivos, acompanhor e subsidiar os veículos de comunicação com iníormações

sobre as ações do le§slativo honmrias e evenlos, gerir os assunlos de inleresses da Câmora
junto à populoção que devem ser divulgodos pelos meios de comunicaçAo progndo altemativas
tie açào, divulgaruÍo-as quanda pertinente, esabeiecer contatos com os órgàos de comunicaÇào
para esla casa do poder legislativo, emitimos Parecer, da forma que segue.

Inicialmente, cumpre obsemar que a Dispensa em lela lem a necessidade de sua

Juslrficativa escasada pelo caput do art. 26 da Lei de Liciíações e Contralos: enlrelanto,
per/àitamente plausível e legal sua realização.

Á Lei n'8.666/93, em seu art. 21, inc. 11, com a redação doda pela l,ei n'9.618t98,
estabelece

'Ârt 24 - É disperuável a liciação:
(onisis)
II - pa-.a outro-. serwços e corr+las de rzlnr de até 10oá (dez poÍ
cento) do limite previsto na alínea "a" do inciso II do artigtr anterior
e pam alienações, nos casos preüstos nesa I-ei, desde que não se

refiram a parcelas de lün mesmo serviço, compm ou alienação de

maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;
(onissis)"

Reportemo-nos, agora, ao menciotado artigo anterior, em sua alínea "o", inciso II,
ambém com a redaçã'** *':#';;l ÍlY**oro* de ücitação a que se rererem os rncrsos

I a III do anigo anterior sedo determinada^s em Ârnção dos

seguintes limites, tendo em visa o r"alor estinrado da contritação:
(onissis)

II - para conpras e serviços não refrridos no iÍrciso ânterioí
a) conüte - até Ü 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)

(o»i:x)"

Por derradeiro, neste Í'oco, o arl. 26, caput, da Lei n'8.666/9i, com a redação dada
pela Lei n" I 1.107/05, reza:

íArt 26 - Âs dispensas previstas nos §§ 2" e a'do art. 17 e no
inciso III e seguintes do an 24, as situações de inexigtbüdade
referidas no art. 25, necessariamente iustrficadas, e o retardamento
previsto oo Enal do parágrafo único do art. 8'desta l-ei deverão ser

comunicados. dento de 3 (três) dias. à autoridade supetiot. oara
ratificação e publicaçâo na inprensa oficial, no prazo de 5 (cinco)

dàs, como condição paa eficácia dos atos.

PerágraÍo rÍrnico. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

retardamento, previsto oeste atigo, será rnsmrído, no que couber,

com os seguiotes elementos:
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II - rezão da escolha do fomecedor ou executaÍlte;
III - justificatira do preço;
(oni:sts)"

Portonlo, da aruilise de todos os disposilivo.\ acimo emtmeradns, o l,ei e\lohelece
que a contratação aqui pretendido pode-se realizor da íormo aqui eíetivada.

Conquanto a licilação seja a regra Wra a Administração Pública quando compra
ou conlrata bens e semiços, o Lei apresenla exceções a essa reffa. São os casos em que a
licilaÇdo é dispensada, inexigível ou dispensável, como no caso em lela. Assim, no caso de

licitaÇão dispensável, a mesma é posslvel, por haver possibilidade de comrytiÇão, mas nõo é
obrrgamna, poriemio, deslarte, a Admmrslroçiio conÍratar sem a iicitaçiio. Então, no cato do a .

21, II, a Lei disrynsa a licitação por considerar que o valor da contralação não compensa os

cuslos da Adminislroção com o procedimenlo licitatório.

A JustiJicativa de Dispensa de Licitação opresentado, embora inexigível sua
apresenlaÇão, reileramos, na.forma do art. 26, preencheu tdos os requisitos estabelecidos em

Lei para que a mesmÍ, se configu.rasse, rnclusive medianle a doc'umenlação apresenlada, em

consomincia com o objeto pretendido, principalmente quonlo oo seu valor.

Relativamente ao Contralo, o mesmo enconlra-se em consonância com os princípios
que regem os Controlos da Administração Pública-

Porlanlo, da análise das minutas que nos forom apresenladas, percebemos o

alendimento dos requisitos legais já enumerados, assim como que forom elaboradas esposadas
pelas disposições contidos no art. 21, inc. ll combinado com o art. 26, paruigrafo único, incs. ll
e IIl, no locanle à Justificativa, e arl. 55, e seut incisos, reÍerenlemenle à minula do Contralo,
ambos da Lei no. 8.666/93.

Porfim, não finalmente, cumpre obsemar que é obigatóia a aruilise das minulas,
antes de se de deflagrar o prucedimenlo licitatório, pelo Assessor Jurídico do AdministraÇdo (art.

38, Vl e parágrafo único, Lei n'. 8.666/93), o que aqui se faz.

Finalmenle, porém não menos imporíanle, pela aruilise dos autos que nos foram
apresenktdos e informações nele contidas, em especial as minulas elaboradas, não nos Wrece
haver qualquer ofensa aos ditames e princípios legais aplicáueis oo procedimento, mormenle a
Lei de Licitações e Contratos Ádministrativos, tendo sido lodos os preceilos alconçados, motivo
pelo qual opinamos pela Legalidade do procedimento em queslão.

É o Parcccr, o quc! stbnclcmas ac dcscortifia da .4ulcidsdc Supcriat.

Riachão do Dantas, 26 de dezembro de 2023

çoLHe ru 34I

ASS JTIRI

q0tu
úrco

ny"

';


